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1. INTRODUÇÃO

	Objeto de estudo em pesquisas da Ciência da Informação (Oliveira, 2022; Bastos, 2024; Silva, 2024), da Memória Social (Villafan, 2022), da Memória Social e Patrimônio Cultural (Cortes, 2022), da Memória e Acervos (Pereira, 2023) e até da Enfermagem e Biociências (Costa, 2021), as marcas de proveniência partem da Biblioteconomia, alcançando interesses e abordagens diversas, dentre as quais, destacam-se aquelas que podem aproximá-las à proveniência arquivística.
Oliveira (2022, p. 17) e Villafan (2022, p. 19) lembram o sentido da proveniência para a história do livro, como inscrições de antigos proprietários que apresentam evidências deixadas por eles. Nesse sentido, a proveniência tanto pode registrar a propriedade quanto demonstrar os usos do documento. Dentre as marcas de proveniência de um livro, Oliveira (2022, p. 17) menciona: prancha anterior e posterior; primeira e segunda orelha; folhas de guarda; miolo; lombada; corte inferior superior e anterior; folha de rosto; sumário; inserções (documentos ou pedaços de papéis inseridos no livro); encadernação, etc.
Na abordagem bibliográfica, as marcas de proveniência, se configuram como “[...] qualquer tipo de informação que possa testemunhar o itinerário de um livro” (Curwen; Jonsson, 2007 apud Silva, 2024, p. 24)[footnoteRef:1]. Ou, como sintetiza Costa (2021, p. 35), “Marcas de proveniência são vestígios introduzidos nos livros com a intenção de registrar a posse ou a propriedade”. Entretanto, como explica Villafan (2022), distinguem-se das marcas de propriedade ou marcas de posse: [1:  CURWEN, Tony; JONSSON, Gunilla. Provenance and the itinerary of the book: recording provenance data in on-line catalogues. In: SHAW, David J. (ed.). Imprints and owners: recording the cultural geography of Europe. London: Consortium of European Research Libraries, 2007. p. 31-47. Disponível em: https://documents.cerl.org/provenance/CERL_VII_art_04.pdf Acesso em: 26 jun. 2026.
] 


Enquanto as marcas de propriedade dizem respeito aos vestígios deixados pelo(s) seu(s) antigo(s) proprietário(s), ou por outras figuras envolvidas diretamente com a posse do item, como doadores e patrocinadores, por exemplo; as marcas de proveniência vão além, e abrangem todo o tipo de sinal ou indício de suas origens, desde marcas intrínsecas à obra, como o nome do seu impressor, ou o nome do ilustrador responsável pelas imagens presentes na obra, por exemplo, até as marcas extrínsecas, como as marcas de propriedade e outras marcas deixadas por livreiros, editores e bibliotecários. (Vian; Rodrigues, 2020 apud Villafan, 2022, p. 72).[footnoteRef:2] [2:  VIAN, Alissa Espeon; RODRIGUES, Marcia Carvalho. Marcas de proveniência bibliográficas: um estudo sobre os ex-libris. Rio Grande: Ed. da FURG, 2020. Disponível em: http://repositorio.furg.br/handle/1/9360. Acesso em: 26 jun. 2026.] 


Villafan (2022, p. 72) complementa, explicando que os vestígios deixados pelo(s) antigo(s) proprietário(s), ou por outras figuras envolvidas diretamente com a posse do item, como doadores e patrocinadores, caracterizam as marcas de propriedade; os sinais ou indícios de suas origens, como marcas intrínsecas à obra, nome do seu impressor, do ilustrador, marcas extrínsecas, como as de propriedade e aquelas deixadas por livreiros, editores e bibliotecários configuram as marcas de proveniência.
Ao se referirem às evidências físicas ou documentais deixadas em um livro ou objeto que indicam a sua origem, propriedade ou história de posse ao longo do tempo, as marcas de proveniência bibliográfica podem ser de origem ou pessoal ou institucional, transcendendo o conteúdo do suporte (Bastos, 2024). Assim, a autora reconhece o estatuto de “objeto aurático”:

Logo, a identificação e a análise das marcas de proveniência viabilizam a ressignificação das obras, sendo esta última primordial para entender a história e a significância de um determinado item dentro de um acervo, possibilitando reconstruir sua trajetória e valorizar sua relevância cultural e histórica (Medeiros, 2020 apud Bastos, 2024, p. 72).[footnoteRef:3] [3:  MEDEIROS, Joice de. Contribuição das marcas de proveniência ao patrimônio bibliográfico e científico do Instituto Butantan. 2020. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação) – Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020.] 


	Essa perspectiva pode ser aproximada à aura dos documentos de arquivo, a sua organicidade: as marcas de proveniência bibliográficas podem ser significativas para serem analisadas como fonte e objeto de pesquisa (Bastos, 2024), assim como a proveniência que vincula os documentos de arquivo ao seu produtor arquivístico e aos demais documentos que compõem o seu fundo – o Archival bond apontado por Duranti e MacNeil (1996) –, caracterizando-os como orgânicos (Gomes, 2019).
	Levando em conta a lógica de vinculação dos documentos de arquivo ao seu produtor arquivística e os elos entre os documentos de um fundo, advinda da sua proveniência e configurada na sua organicidade, este capítulo objetiva apresentar os marcos históricos do Princípio da Proveniência a fim de discutir as contribuições para a configuração da Arquivologia como disciplina científica.
	Tendo em vista esse objetivo, a pesquisa se caracteriza como exploratória e descritiva, em uma abordagem qualitativa. Desenvolvida mediante pesquisa bibliográfica e documental, a revisão bibliográfica narrativa, ilustrativa e não exaustivamente, parte de estudos da Arquivologia voltados à sua trajetória histórico-epistemológica (Marques, 2011; Schmidt, 2012; Kuroki, 2016; Gomes, 2019; Melo, 2021; Marques, 2021).
	Além desta introdução, o presente capítulo está dividido em quatro partes: a proveniência como princípio arquivístico; possíveis relações entre as marcas de proveniência bibliográficas e a proveniência arquivística; considerações finais e referências bibliográficas.

2. A PROVENIÊNCIA COMO PRINCÍPIO ARQUIVÍSTICO

Para se compreender a concepção dos princípios arquivísticos, destacadamente o Princípio da Proveniência, deve-se retomar o cenário entre a Revolução Francesa e após a Segunda Guerra, o “período pré-paradigmático da Arquivologia”, reconhecido como “Arquivologia Clássica”, cujo objeto é o documento de arquivo em seu conjunto orgânico, como prova e garantia de direitos (Schmidt, 2012, p. 59).
Os Archives nationales são criados para centralizar a custódia dos documentos públicos franceses, tornando-se um modelo estabelecido em decreto da Assembleia Constituinte, de 29 de julho de 1789, com a sua denominação em 12 de setembro de 1790. Em torno dos arquivos das assembleias, a Revolução Francesa institui um depósito para reunir os conjuntos de arquivos de todas as instituições centrais do Antigo Regime, dos fundos dos monastérios, das igrejas e outros conjuntos documentais (Bautier, 1968). Regulamentada pela Lei 7 messidor, ano II, de 25 de junho de 1794 (France, 1794), da Convenção Nacional, a instituição é, então, reconhecida como o “[...] depósito central para toda a República, de todos os documentos enumerados”, na lei (Langlois, 1895; Bautier, 1968; Babelon, 2008), incluindo os documentos do governo francês, com os arquivos de soberania de todos os países anexados, dos principados italianos, do Vaticano, dos estados alemães, da Áustria, da Espanha e dos Países Baixos (Babelon, 2008).
Nos Archives nationales passam, então, a ser custodiados os documentos das jurisdições senhoriais, os títulos dos bens eclesiásticos, das antigas administrações provinciais, das ordens religiosas, das diversas corporações, dos príncipes, dos emigrantes e da coroa na instituição destinada a preservar a história nacional (Langlois, 1895, p. 18). Criados, portanto, no final do século XVIII, os Archives de l’Assemblée nationale se configuram “berço dos Archives nationales de hoje” (Blaquière; Favreau; Pérotin, 1991, p. 104, tradução nossa).
Os arquivos da Constituinte compõem um tipo de enorme centro de documentação a serviço da Assembleia, como depósito de todos os atos que estabeleceram a constituição do reino, seu direito público, suas leis e sua distribuição em departamentos, como previa o decreto de 12 de setembro de 1790 (Braibant, 1949). Essa concepção centralizadora é ratificada pelo Decreto de 15 de março de 1805, que prevê a reunião dos documentos em um mesmo local e sob uma mesma autoridade (Babelon, 2008).
Como o modelo da instituição francesa concentra o conjunto dos documentos de arquivo do Antigo Regime, nos arquivos departamentais, as suas repercussões se configuram em uma rede de arquivos regionais na Europa, tal como ocorrera com os arquivos do Estado da Espanha, no século XVI, e da Áustria, no século XVIII. As suas influências rapidamente chegam na Itália, nos Países Baixos e na Bélgica, inspirando a organização dos arquivos administrativos desses países (Bautier, 1968).
Entretanto, nem tudo é avanço. A centralização dos documentos nos Archives nationales foi acompanhada da reorganização dos acervos segundo critérios temáticos, dissociando-os dos contextos administrativos que lhes deram origem. Ao privilegiar uma lógica classificatória baseada no assunto, essa metodologia enfraqueceu a organicidade dos documentos e descaracterizou as relações de proveniência, tornando menos evidentes os vínculos entre os documentos, os seus produtores e as funções que motivaram a sua produção, trazendo muitos desafios para a recuperação de documentos que culminaram em um caos a ser contornado tanto pela França quanto por outros países[footnoteRef:4]. [4:  Como na Holanda, com a publicação de Josef Anton Oegg, em 1804, intitulada “Ideen einer Theorie der Archiwwissenschaf” (Ideias para uma teoria da Arquivologia); na Itália, com o metodo storico, utilizado entre o final do século XVII e início do XIX (Kuroki, 2016).] 

As soluções a respeito culminaram no Princípio de Respeito aos Fundos, cuja autoria é atribuída a Natalis de Wailly, arquivista-paleógrafo, literário e arqueólogo (Marques, 2021). Nomeado chefe de gabinete no Ministère de l’Intérieur, na seção dos arquivos contemporâneos da época, Wailly propôs ajustes no plano de classificação vigente, recomendando a subdivisão da série dos arquivos do referido ministério, concernentes à administração da França, em subséries definidas pelo assunto principal que retratasse a ação administrativa executada.
Assim, ele estabelece uma classificação temática, quebrando deliberadamente a unidade dos depósitos, sem respeitar a origem dos documentos da mesma divisão ou uma mesma seção do ministério. Seu espírito, metódico e pragmático, procurou antecipar as reorganizações internas e frequentes da administração, agrupando os arquivos de acordo com as principais funções permanentes atribuídas ao Ministère de l’intérieur. Sua abordagem, que a princípio parece tão distante do respeito aos fundos que lhe é geralmente atribuída a paternidade, foi na verdade o primeiro passo de uma pesquisa de tentativa e erro que levaria ao princípio fundador da Arquivologia: ao se concentrar nas funções da administração e não nos assuntos tratados nos documentos e ao limitar esta reorganização aos arquivos das administrações dependentes do Ministère de l’intérieur, ele já previa o vínculo orgânico que necessariamente une um conjunto de documentos com seus produtores (Béchu, 2008, p. 110, tradução nossa, grifo nosso).

Ao redigir uma instrução para a classificação dos arquivos departamentais – encomenda recebida de Tanneguy Duchatêl, em 1841, – Wailly apresenta a inédita noção do que, mais tarde, seria conhecido como Princípio de Respeito aos Fundos, apropriado pelos alemães como princípio da Proveniência, no final do século XIX (Melo, 2021), para a classificação e o arranjo de documentos, nas “Instructions pour la mise en ordre et le classement des archives départementales et communales” (Duchatêl, 1841). Assim, o Princípio da Proveniência, nesse contexto de criação, é concebido estritamente relacionado ao respeito aos fundos e à noção de fundos, ambos também franceses (Kuroki, 2016), na ideia de “[...] reunir os vários documentos por fundos, ou seja, formar uma coleção de todos os títulos que provêm de um órgão, de uma instituição, de uma família ou de um indivíduo” (Béchu, 2008, p. 110, tradução nossa). O autor explica que, a partir da circular, o princípio supramencionado passou a ser creditado a Wailly, ainda que não exista consenso a respeito, como assinala Kuroki (2016, p. 77).

Wailly, em 1841, não apenas articulou a definição de “proveniência” como a aplicou aos arquivos franceses, o que promoveu grande repercussão e novo significado à preservação da memória institucional. Embora Douglas (2010)[footnoteRef:5] discorde, e acredite que Wailly tenha dado a grande contribuição que direcionou diversos outros estudos – como, por exemplo, os valores documentais de Schellenberg[footnoteRef:6] – sua circular trouxe ao Princípio da Proveniência um status de metodologia e não de princípio, pressuposto básico e essencial. [5:  DOUGLAS, Jennifer. Origins: evolving ideas about the Principle of Provenance. In: EASTWOOD, Terry; MACNEIL, Heather (Org.). Currents of Archival Thinking. Santa Barbara, USA: Libraries Unlimited, 2010.
]  [6:  SCHELLENBERG, Theodore Roosevelt. Arquivos modernos: princípios e técnicas. 6. ed. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2006.] 


Outro aspecto a ser destacado é que, para Wailly, uma vez delimitado o fundo, a classificação dos tipos documentais deveria obedecer a critérios temáticos (Marques, 2021). Embora essa orientação preservasse a reunião dos documentos por produtor, introduzia, no plano interno do fundo, uma lógica de classificação desvinculada das funções e atividades responsáveis por sua produção. Essa formulação exerceu influência duradoura sobre o desenvolvimento da Arquivologia e contribuiu para interpretações que, em diferentes momentos, confundiram a classificação arquivística, fundamentada nas funções e na proveniência, com a classificação por assunto, equívoco cujos reflexos ainda podem ser observados em práticas arquivísticas contemporâneas.
Em razão do caos supracitado, outros países, especialmente os europeus, continuaram as suas tentativas sobre o arranjo mais adequado para os documentos que tiveram a sua organicidade comprometida a partir da sua organização temática, realizada nos Archives nationales franceses e repetida em diferentes instituições. De diversas nacionalidades, vieram as contribuições sistematizadas em torno do Princípio da Proveniência.

Na Alemanha e na Holanda (à época, parte do território prussiano), por exemplo, o Princípio da Proveniência se aplicava aos sistemas de registro (documentos de valor primário). [...] Na Itália, a aplicação desse princípio se concentrava apenas nos documentos históricos (metodo storico) e teve Francesco Bonaini como precursor (Melo, 2021, p. 37).

Essas diversas tentativas acabaram por conferir múltiplas origens ao Princípio da Proveniência, como explica Schmidt (2012):

Continuando sua investida de que o Princípio da Proveniência não é resultado de um contexto específico tampouco proprietário de definição única, Martín-Pozuelo Campillos (1996)[footnoteRef:7] vale-se da reflexão de outros pensadores da Arquivologia para embasar suas afirmações. Afirma que para Bautier (1963, apud 1996, p. 28)[footnoteRef:8] havia uma origem remota ao início do século XIV na França, porém defende a alcunha a Wailly, pois o princípio foi documentado de forma oficial na ânsia de formular um método de classificação urgente e necessário para o trabalho nos arquivos. Essa “enunciação oficial” também inaugura a ideia de fundo como o conjunto de documentos de uma mesma procedência. Já era praticada na Alemanha desde o fim do século XVIII e sua origem teórica se remete à obra de Philipp Ernst Spiess de título “Von Archiven”[footnoteRef:9], publicada em 1777, sendo que o aprofundamento do enunciado teórico acontece no início do século XIX, em 1819, na academia de Ciência de Berlim. Define-o mais como uma ideia, um juízo, algo construído não com objetivos científicos, mas sim como demanda urgente de uma prática. O também alemão Ernest Posner (1967, apud 1996, p. 31)[footnoteRef:10] trabalha com outro marco, ainda na Alemanha mas no final do século XIX, especificamente em 1881, quando Max Lehmann [footnoteRef:11] introduz e regula o Princípio em Berlim. Seu enunciado torna-se regra de classificação a ser seguida pelos Países Baixos, onde foi introduzido oficialmente em julho de 1897, um ano antes da publicação do Manual dos Holandeses. [7:  MARTIN-POZUELO CAMPILLOS, M. P. La construcción teórica en archivística: el principio de procedência. Madrid [Espanha]: Universidad Carlos III, 1996.
]  [8:  BAUTIER, R. H. Les archives et le droit international. In: CONFÉRENCE INTERNATIONAL DE LA TABLE RONDE DES ARCHIVES, 6., 1961. Actes... Paris: Direction des Archives de France, 1963.  p. 11-56.
]  [9:  Na referida obra, “Sobre os arquivos” (Von Archiven), Spieß defendia um sistema arquivístico empírico e indutivo. Em sua abordagem, a organização orgânica dos acervos deveria ser mantida intacta, mesmo que não satisfizesse os critérios racionais de observadores externos (Friedrich, 2018, p. 64, tradução nossa).
]  [10:  POSNER, E. Max Lehmann and the genesis of the principle of provenance. In: MUNDEN, K. (Ed.). Archives and the public interest: selected essays by Ernst Posner. Washington [D.C.]: Public Affairs Press, 1967, p. 36-44.
]  [11:  Professor de História na Universidade de Göttingen (Ford, 1921). Trace (2020, p. 97-98) explica que Lehmann considerava que o sistema interno de registro ou arquivamento, tão necessário, bem como as regras e os processos que o originaram, eram indicativos das funções e estruturas de quem o criou. Assim, o registraturprinzip (o princípio da registratur) buscava, também, manter a ordem original em que os documentos oficiais eram criados e mantidos.
] 


As interfaces entre os princípios supramencionados e o manual que consagraria a Arquivologia como uma disciplina científica, o Manual dos Arquivistas Holandeses (Müller; Feith; Fruin, 1973)[footnoteRef:12], conforme grande parte dos autores da área Cook (1997), Duchein (1992), Silva, Ribeiro, Ramos e Real (1999) e Fonseca (2004), podem ser observadas na análise de Schmidt (2012, p. 108): [12:  Obra intitulada “Handleiding voor het ordenen en bescrhreijven van archiven” (Manual de Arranjo e descrição de arquivos), foi publicada escrita por Müller, Feith e Fruin, e publicada pela Associação dos Arquivistas Holandeses, em 1898. Dentre as suas traduções, Marques (2011) aponta para a alemã (1905), italiana (1908, com reimpressão em 1974), francesa (1910), inglesa (1940) e brasileira (1960, com reimpressão em 1973) (Müller; Feith; Fruin, 1973).] 


A formulação francesa do Princípio da Proveniência, “O Respeito aos Fundos”, surge como resposta a problemas práticos, do Fazer, se tornando um dos primeiros e talvez um dos principais princípios teóricos da área, um Saber, que quase cinquenta anos depois foi chancelado pelo Manual dos Holandeses.

O Manual dos Arquivistas Holandeses traz a organicidade a partir do espelhamento da organização dos documentos conforme a estrutura administrativa da instituição produtora, ao indicar que “[...] o sistema de arranjo deve ser baseado na organização original do arquivo, a qual, na sua essência, corresponde à organização do órgão administrativo que o produziu” (Müller; Feith; Fruin, 1973, p. 44). A obra, então, passa a ser reconhecido o marco inicial da cientificidade da Arquivologia, ainda que não exista consenso a respeito, pois, antes dele, foram produzidas obras que buscavam formalizar os conhecimentos práticos para garantir a sua transmissão e difusão em maior escala (Rastas, 1992).
Nessa perspectiva, as origens da Arquivologia podem ser levadas em conta antes de 1898, no século XVI, com a publicação de outros manuais que, apesar de não terem alcançado tamanha repercussão internacional, teriam conquistado a sua importância para a organização de acervos arquivísticos institucionais (Fonseca, 2004; Kuroki, 2016).
O segundo manual da área com grande repercussão internacional é o de Hilary Jenkinson, “A Manual of archive administration: including the problems of war archives and archive making”, cuja primeira edição foi publicada em 1922. A partir da sua revisão de literatura, Marques (2011, p. 345) assim sintetiza o livro e a sua relevância para a Arquivologia internacional:

É a primeira obra sobre administração de arquivos em língua inglesa. Avança na proposta do Manual dos Arquivistas Holandeses, dando ênfase na administração de arquivos, considerando a imparcialidade e autenticidade dos documentos compreendidos na sua gênese. Não distingue os documentos administrativos daqueles históricos. Concebe a Arquivologia como uma área distinta da História. Logo, o arquivista deve servir, primeiramente, ao seu arquivo e, somente num segundo momento, ao público; não deve interferir na acumulação/organização “natural” dos documentos; seu papel é manter, não selecionar documentos; a avaliação deve ser de responsabilidade do administrador e não do arquivista. Apresenta o conceito de archive group em distinção ao fonds d’archives, ao se referir a uma administração como um todo orgânico. A exemplo do Manual Holandês, foca-se na documentação medieval, com sua série fechada, estável e seu estatuto como registros herdados do passado.

Dentre as suas contribuições para os fazeres e saberes arquivísticos, destacam-se as características do documento de arquivo delineadas por Jenkinson (1937), que, mais tarde, seriam ampliadas e apropriadas para o estudo dos documentos nato-digitais na contemporaneidade. Para ele, o documento de arquivo pode ser assim definido:

Um documento que se pode considerar pertencente à categoria de arquivos é aquele que foi elaborado ou utilizado no âmbito de um ato administrativo ou executivo (seja público ou privado) do qual fazia parte; e que, posteriormente, foi preservado sob a custódia da(s) pessoa(s) responsável(is) por esse ato e de seus sucessores legítimos, para seu próprio conhecimento (Jenkinson, 1937, p. 11).[footnoteRef:13] [13:  No original: “A document which may be said to belong to the class of Archives is one which was drawn up or used in the course of an administrative or executive transaction (whether public or private) of which itself formed a part; and subsequently preserved in their own custody for their own information by the person or persons responsible for that transaction and their legitimate successors.”] 


Guardadas as peculiaridades do cenário em que a obra foi escrita, a Inglaterra, nos anos 1920, a sua compreensão sobre a imparcialidade e a autenticidade do documento de arquivo ainda é válida, sendo, inclusive, bastante referenciada. Considerando que os arquivos não são elaborados por interesse ou para informação da posteridade, o estudioso pondera sobre a imparcialidade:

[...] a única previsão segura, na verdade, em relação aos fins de pesquisa que os arquivos podem servir é que, com uma exceção parcial, esses não serão os fins contemplados pelas pessoas que elaboraram e preservaram os arquivos. O único caso parcialmente excepcional é aquele em que eles são examinados pela luz que lançam sobre a história de um ou outro ramo da administração pública ou privada – o ramo ao qual eles próprios pertenciam. [...] A imparcialidade é um dom que resulta da primeira parte de nossa definição de Arquivos. (Jenkinson, 1937, p. 12, tradução nossa).

Sobre a autenticidade, parte do pressuposto que os arquivos eram preservados sob custódia oficial e somente para informações oficiais, defendendo que:

Parece que não apenas os Arquivos, por sua origem, estão livres de suspeitas de preconceito em relação aos interesses para os quais os usamos agora: eles também estão, em razão de sua história subsequente, igualmente livres de suspeitas de terem sido adulterados para esses interesses. (Jenkinson, 1937, p. 12-13, tradução nossa).

No escopo desta última característica, Jenkinson (1937, p. 11) ainda pondera que “[...] a qualidade do arquivo depende da possibilidade de comprovar uma linha imaculada de guardiões responsáveis”, ou seja, a cadeia de custódia ininterrupta, tão buscada e defendida nos dias atuais, inclusive na concepção e manutenção de Repositórios Digitais Confiáveis Arquivísticos (RDC-Arq).

3. POSSÍVEIS RELAÇÕES ENTRE AS MARCAS DE PROVENIÊNCIA BIBLIOGRÁFICAS E A PROVENIÊNCIA ARQUIVÍSTICA

	O estatuto “aurático” das marcas de proveniência bibliográficas, rastro da trajetória do documento e promotor da sua relevância histórico-cultural (Medeiros, 2020 apud Bastos, 2024), pode ser um elo com a proveniência arquivística, com vistas à organicidade, essência do documento de arquivo.
	Compreendida como nível de integração teórica da Arquivologia, a organicidade é estudada por Gomes (2019), a partir de obras clássicas da Arquivologia, dentre as quais, a autora analisa as contribuições de Tamblé (1993) para o reconhecimento da autonomia da disciplina. O autor considera a aplicação do Princípio de Respeito à Ordem Original para a compreensão da estrutura profunda, do contexto histórico, dos métodos burocráticos de funcionamento dos quais decorrem a produção e a acumulação dos documentos de arquivo. Desse modo, “[...] o significado do arquivo deve ser entendido como uma cadeia de documentos conectados, o que corresponde, substancialmente, ao princípio fundamental da Arquivologia: o arquivo como um complexo, ou como um organismo, e não como uma soma de partes” (Tamblé, 1993 apud Gomes, 2019, p. 77). Dessa análise, a autora conclui que “Essa consideração do autor é a expressão máxima de relação entre a cientificidade da Arquivologia e a organicidade, conceito que traduz a essência dos documentos de arquivo como seu objeto de estudo” (Gomes, 2019, p. 77).
A autora também analisa a relação entre a organicidade, o Princípio da Proveniência e as funções arquivísticas, conforme Heredia Herrera (1991 apud Gomes, 2019), para quem o referido princípio configura a Arquivologia como uma disciplina científica, ao determinar a condição essencial do arquivo (a organicidade, identificada e mantida a partir da classificação e da ordenação dos documentos.
Diante das considerações teórico-epistemológicas supramencionadas, pode-se estabelecer algumas relações entre as marcas de proveniência bibliográficas e a proveniência arquivística, sintetizadas no quadro 1.

Quadro 1: Relações entre as marcas de proveniência bibliográficas e a proveniência arquivística

	
	Biblioteconomia
	Arquivologia

	Origens
	História do livro (registro da posse/propriedade e dos usos do documento) (Oliveira, 2022).
	Busca da compreensão da organicidade dos documentos de arquivo, após o seu rearranjo temático (Kuroki, 2016; Marques, 2011, 2021).


	Definições
	“[...] qualquer tipo de informação que possa testemunhar o itinerário de um livro” (Curwen; Jonsson, 2007 apud Silva, 2024, p. 24);

“Marcas de proveniência são vestígios introduzidos nos livros com a intenção de registrar a posse ou a propriedade” (Costa, 2021, p. 35).
	“Este princípio (proveniência) simples irá configurar a orientação especial da Arquivologia como uma disciplina, cuja qualidade essencial será a ‘ordem’ no sentido mais amplo do termo ao proceder, a partir dessa realidade, de que os documentos são produzidos naturalmente a partir de uma instituição ou pessoa ao longo de um processo, dentro de uma determinada estrutura. O Princípio da Proveniência determinará, insisto, a condição essencial do arquivo: sua organicidade, resultado de duas atividades, a classificação e a ordenação” (Heredia Herrera, 1991, p. 34, tradução nossa).


	Evidências físicas
	Inscrições de propriedade (manuscritas), ex-libris, marca do proprietário/monograma, lema, emblema, brasão, carimbos, marcas de entrada (marca de prateleira, número de chamada, número de registro), marcas de descarte, decorações, encadernação, costura, selos, marginálias, anotações manuscritas bibliográficas (sobre o livro), marcas de circulação (preço, registro de venda, etiqueta de livreiro, anotações de livreiros), etc. (Oliveira, 2022);

dedicatórias, assinaturas manuscritas, anotações, ex-libris manuscritos e impressos, superlibris, ex-dono, carimbos e etiquetas (Silva, 2024);
	Ordenação e arranjo dos documentos de arquivo conforme as atividades desenvolvidas pelo produtor arquivístico (Sousa, 2005).

	Evidências
lógicas
	Quem possuiu; como chegou e por onde passou (Bastos, 2024);

práticas de sociabilidade, circulação de gostos e ideias numa determinada sociedade e época (Bastos, 2024);
relações entre objetos, pessoas, lugares, períodos de tempo e outros objetos (Bastos, 2024).

	Identificação e classificação dos documentos de arquivo conforme as atividades desenvolvidas pelo produtor arquivístico (Rodrigues, 2008; Sousa, 2005);

integração teórica da Arquivologia (Gomes, 2019).


Fonte: elaboração própria (2026).

	A articulação dos aspectos apresentados nesse quadro evidencia múltiplas relações que podem ser observadas sobre a proveniência, entre as abordagens bibliográfica e arquivística. Ainda que não exaustivas, denotam que, em ambos os casos, a proveniência indica as origens, os percursos e as marcas deixadas pelos produtores, leitores e usuários dos documentos.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A lógica de vinculação dos documentos de arquivo ao seu produtor arquivística e os elos entre os documentos de um fundo representam a sua proveniência, estendida à ordem original e configurada na sua organicidade. Ao apresentar os marcos históricos do Princípio da Proveniência, este capítulo fomenta uma discussão sobre as contribuições desse princípio para a configuração da Arquivologia como disciplina científica.
O percurso teórico-epistemológico da disciplina não é linear, mas caracterizado por avanços e recuos e, no caso do referido princípio, não foi diferente: decorrente de buscas por soluções do caos advindo do rearranjo temático dos documentos, sobretudo a partir do século XVIII, os princípios arquivísticos – inicialmente Respeito aos Fundos (França) e, depois, Proveniência, desdobrado no Respeito à Ordem Original (Alemanha) – são concebidos e aprimorados com contornos da organicidade, essência dos documentos de arquivo e que se tornaria a aura da Arquivologia.
Organicidade, proveniência, respeito aos fundos e funções arquivísticas (especialmente a classificação) passam a compor o conteúdo de manuais arquivísticos, desde princípios até a sua aplicação técnica, tendo em vista a gestão e a preservação de documentos de arquivo. Para além da informação e do conteúdo que constituem qualquer documento, a organicidade condiciona a lógica arquivística tanto nos vínculos dos documentos com o seu produtor e entre si (em um mesmo fundo) quanto a integração teórica que robustece a disciplina no campo da informação.
Entre sinais, vestígios e evidências, as marcas de proveniência bibliográficas e a proveniência arquivística se encontram, promovendo a compreensão dos percursos dos documentos desde as suas origens até os seus usos diversos. Estudos mais aprofundados sobre as suas interfaces podem tornar mais profícuos os diálogos entre a Biblioteconomia, a Arquivologia, a Ciência da Informação e a História, interagindo fazeres e saberes para a organização e preservação física e lógica dos documentos.
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1     A PROVENIÊNCIA E AS SUAS MARCAS:     CONTRIBUIÇÕES PARA A CONFIGURAÇÃO DA ARQUIVOLOGIA COMO  DISCIPLINA CIENTÍFICA     PROVENANCE AND ITS CHARACTERISTICS:     CONTRIBUTIONS TO THE DEVELOPMENT OF ARCHIVAL SCIENCE AS A  SCIENTIFIC DISCIPLINE     Angelica Alves da Cunha Marques     Ívina Flores Melo     1. INTRODUÇÃO       Objeto de estudo em pesquisas da Ciência da Informação ( Oliveira, 2022;   Bastos, 2024;  Silva, 2024), da Memória Social ( Villafan, 2022), da Memória Social e Patrimônio Cultural  (Cortes,  2022 ), da Memória e Acervos (Pereira, 2023) e até da Enfermagem e Biociências  (Costa, 2021), as marcas de proveniência partem da Biblioteconomia, alcançando interesses e  abordagens diversas, dentre as quais, destacam - se aquelas que podem aproximá - las à  proveni ência arquivística.   Oliveira (2022, p. 17) e Villafan (2022, p. 19) lembram o sentido da proveniência para  a história do livro, como inscrições de antigos proprietários que apresentam evidências deixadas  por eles. Nesse sentido, a proveniência tanto pode registrar a proprieda de quanto demonstrar os  usos do documento. Dentre as marcas de proveniência de um livro, Oliveira (2022, p. 17)  menciona: prancha anterior e posterior; primeira e segunda orelha; folhas de guarda; miolo;  lombada; corte inferior superior e anterior; folha d e rosto; sumário; inserções (documentos ou  pedaços de papéis inseridos no livro); encadernação, etc.   Na abordagem bibliográfica, as marcas de proveniência, se configuram como  “[...]  qualquer tipo de informação que possa testemunhar o itinerário de um livro ” (Curwen; Jonsson,  2007  apud   Silva, 2024, p. 24)
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. Ou, como sintetiza Costa (2021, p. 35), “Marcas de proveniência   
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